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   Uberaba (MG), 09 de novembro de 2021. 
 

 

 
Of. Nº 082 – SEGOV/2021 
Da: Secretaria Municipal de Governo 
Ao: Exmo. Sr. 

Vereador ISMAR VICENTE DOS SANTOS 
Presidente da Câmara Municipal 
N E S T A 

 
 
 

   Senhor Presidente, 
 
 

   Com as cordiais saudações, vimos pelo presente, 
encaminhar para apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso 
Projeto de Lei que “Institui o Regime de Previdência Complementar 
no âmbito do Município de Uberaba-MG, fixa o limite máximo para 
a concessão de aposentadorias e pensões pelo Regime de 
Previdência de que trata o artigo 40 da Constituição Federal  e dá 
outras providências”. 

 
 

   Certos da vossa costumeira atenção, manifestamos 
protestos de estima e elevada consideração. 
 
 
   Atenciosamente, 

 
 

 
INDIARA FERREIRA 
Secretária de Governo 
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MENSAGEM Nº 080 DE 2021 
 
 
   Exmos. (as) Vereadores (as), 
 
 
   Encaminhamos em anexo projeto de Lei que “Institui o Regime de 
Previdência Complementar no âmbito do Município de Uberaba-MG, fixa o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo Regime de Previdência de 
que trata o artigo 40 da Constituição Federal e dá outras providências”. 
 
   O presente Projeto de Lei dispõe sobre a criação do Regime de 
Previdência Complementar no âmbito do Município de Uberaba-MG, fixando o limite 
máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo Regime Próprio de 
Previdência de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, além de autorizar a 
adesão ao Plano de Benefícios de Previdência Complementar.  
 

 A pretensão do encaminhamento do referido projeto se estabelece 
em virtude do atendimento ao disposto na Emenda Constitucional nº 103/2019, que 
alterou o sistema de previdência social e estabeleceu regras e disposições transitórias, 
determinando a obrigatoriedade de instituição do Regime de Previdência Complementar 
– RPC pelos Entes Federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 
 
    A mencionada Emenda alterou o parágrafo 14 do art. 40 da 
Constituição Federal, de modo que a União, Estados e os Municípios detentores de 
RPPS deverão instituir regime de previdência complementar no prazo máximo de 02 
anos a partir da data de entrada em vigor da EC nº 103/2019, nos termos do artigo 9º, 
§ 6º e por meio de lei de iniciativa do Poder Executivo. 
 

“Art. 40  
(...)  
§14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para servidores públicos 
ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no §16. 

                     (...) 
Art. 9º Até que entre em vigor lei complementar que discipline o § 
22 do art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se aos regimes 
próprios de previdência social o disposto na Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998, e o disposto neste artigo. 

                      (...) 
 



 

 

                         

-______ 

 

 
§ 6º A instituição do regime de previdência complementar na forma 
dos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal e a adequação do 
órgão ou entidade gestora do regime próprio de previdência social 
ao § 20 do art. 40 da Constituição Federal deverão ocorrer no prazo 
máximo de 2 (dois) anos da data de entrada em vigor desta 
Emenda Constitucional.” 

 
    Nesse sentido, é imprescindível que o Município, juntamente com o 
Poder Legislativo, institua o Regime de Previdência Complementar, para atender as 
determinações da EC n° 103/2019 e não gerar qualquer irregularidade perante os 
órgãos fiscalizadores. 
 
   Pelo exposto, solicitamos aos (às) Ilustres Vereadores (as) que 
aprovem a matéria proposta. 
 

 
Uberaba (MG), 05 de novembro de 2021. 
 

 
INDIARA FERREIRA  

Secretária de Governo 
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PROJETO DE LEI Nº 598/2021. 

 
Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do Município de 
Uberaba-MG, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e 

pensões pelo Regime de Previdência de que trata o artigo 40 da Constituição 
Federal e dá outras providências  

 
   O Povo do Município de Uberaba, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes na Câmara Municipal, aprova e eu, Prefeita Municipal, em seu nome, 
sanciono a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 
Seção I 

Da Instituição do Regime 
 
   Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de Uberaba, o Regime 
de Previdência Complementar - RPC, a que se referem os §§ 14, 15 e 16 do artigo 40 da 
Constituição Federal. 

 
Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão 

por morte devido pelo Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos, no regime estatutário  da Administração direta e indireta, e da 
Câmara Municipal do Município de Uberaba,  incluídas suas autarquias e fundações 
públicas, que ingressarem no serviço público a partir da data de início da vigência do 
Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei, não poderá superar o limite 
máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social- RGPS. 

 
Art. 2º O Regime de Previdência Complementar - RPC de que trata 

esta Lei, de caráter facultativo aos participantes, terá vigência e será aplicado aos 
servidores públicos titulares de cargos efetivos, no regime estatutário  da Administração 
direta e indireta, e da Câmara Municipal do Município de Uberaba, incluídas suas autarquias 
e fundações públicas, que ingressarem no serviço público a partir da data de publicação da 
autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio 
de 2001, do convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios previdenciário 
administrado pela entidade fechada de previdência complementar. 

 
Art. 3º Os servidores públicos titulares de cargos efetivos, no regime 

estatutário  da Administração direta e indireta, e da Câmara Municipal do Município de 
Uberaba,  incluídas suas autarquias e fundações públicas incluídos os  servidores de 
funções públicas estabilizadas pelo art. 19 da ADCT que tenham ingressado no serviço 
público até a data anterior ao início da vigência do Regime de Previdência Complementar 
poderão, mediante prévia e expressa opção e de forma voluntária, fazer opção  para o 
Regime de Previdência Complementar- RPC, de acordo com o §16 do art. 40 da 
Constituição Federal, aplicando o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
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Previdência Social às aposentadorias e pensões por morte a serem concedidas pelo Regime 
Próprio de Previdência Social do Município de Uberaba.  

 
§1º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ocorrer em até 

180 (cento e oitenta) dias, contados da vigência do Regime de Previdência Complementar, 
conforme Decreto Municipal.  

 
§2º O exercício da opção pelo Regime de Previdência Complementar a 

que se refere o caput deste artigo é irrevogável e irretratável. 
§2º- SUPRIMIDO 
 
Art. 4º A partir do início de vigência do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, independentemente da inscrição do novo servidor 
como participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos 
benefícios pagos pelo RGPS, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, às 
aposentadorias e pensões por morte a serem concedidas pelo Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de Uberaba aos segurados definidos no parágrafo único do 
art. 1º. 

 
Art. 5º O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º 

será oferecido por meio de adesão a plano de benefícios já existente ou por meio da 
criação de plano de benefícios, administrado por entidade fechada de previdência 
complementar, ficando autorizado ao Município de Uberaba firmar convênio com entidades 
já existentes, observados os trâmites legais.  

 
Parágrafo único. Para realização do convênio de que trata o caput, o 

Município de Uberaba deverá avaliar parâmetros mínimos relacionados a entidade fechada 
de previdência complementar, dentre os quais a estrutura de governança, o patrimônio 
administrado e a experiência em administração de planos de contribuição definida, os 
mecanismos de transparência à disposição do participante, a equipe e estrutura técnica, as 
características do plano oferecido, a política de investimentos do plano, bem como os 
critérios técnicos de operação. 

 
Art. 6º Para os efeitos desta Lei e do Regime de Previdência 

Complementar, entende-se por: 
 
I - patrocinador: o Município de Uberaba-MG, por meio do Poder 

Executivo, Autarquia, Fundações Públicas e Poder Legislativo Municipal; 
 
II - participante: o servidor público titular de cargo efetivo ou função 

estabilizada pelo art. 19 da ADCT, ao aderir ao plano de benefícios administrados pela 
entidade a que se refere o art. 5º desta Lei; 

 
III -  assistido: o participante ou seu beneficiário em gozo de 

benefício de prestação continuada; 
 
IV - contribuição: os valores vertidos ao plano de benefícios 

previdenciários complementares pelos participantes e pelo patrocinador, com o objetivo de 
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constituir as reservas que garantam os benefícios contratados e custear despesas 
administrativas da instituição contratada; 

 
V - estatuto: o conjunto de regras que define a constituição e 

funcionamento da instituição contratada; 
 
VI - multipatrocinada: a entidade fechada de previdência 

complementar que congrega mais de um patrocinador ou instituidora; 
 
VII - multiplano: a entidade fechada de previdência complementar 

que administra plano ou conjunto de planos de benefícios para diversos grupos de 
participantes, com independência patrimonial e financeira entre planos; 

 
VIII - multiportfólio: opção oferecida aos participantes para alocação 

das suas reservas garantidoras em diferentes carteiras de investimentos, observadas as 
regras constantes no regulamento dos planos de benefícios previdenciários 
complementares; 

 
IX - plano de benefícios previdenciários complementares: o conjunto 

de obrigações e direitos derivados das regras do regulamento definidoras do custeio e dos 
benefícios de caráter previdenciário, que possui patrimônio próprio, independência 
patrimonial, contábil e financeira com relação aos demais planos de benefícios 
previdenciários complementares administrados pela entidade contratada, inexistindo 
solidariedade entre os planos; 

 
X - regulamento: o conjunto de normas disciplinadoras do plano de 

benefícios previdenciários complementares; 
 
XI - renda: o benefício de renda mensal continuada paga ao assistido, 

conforme regras estabelecidas no regulamento do plano de benefícios previdenciários 
complementares; 

 
XII - saldo de conta: o valor acumulado em nome do participante, 

com o resultado das contribuições vertidas pelo participante e pelo patrocinador acrescido 
dos resultados dos investimentos e deduzidos os custos dos benefícios não programados, 
as despesas administrativas, na forma fixada pelo regulamento do plano de benefícios 
previdenciários complementares e demais despesas previstas no plano de custeio; 

 
XIII - atividade-fim: aquela relacionada à gestão das reservas 

garantidoras, à gestão do passivo atuarial, à gestão e ao pagamento dos benefícios 
previdenciários complementares e demais atividades próprias de entidades fechadas de 
previdência complementar, podendo haver a contratação de gestores de recursos, de 
pessoas jurídicas especializadas na custódia de valores mobiliários, serviços jurídicos, 
consultorias atuariais, auditorias externas independentes e serviços de tecnologia da 
informação; 

 
XIV -  atividade-meio: aquela de mero suporte à consecução das 

finalidades da Entidade contratada; 
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XV -  remuneração de contribuição: valor do vencimento do 

participante, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, 
incorporadas ou incorporáveis, bem como das parcelas remuneratórias extensivas aos 
inativos e pensionistas, excluídas: 

 
a) as diárias para viagens; 

 
b) a indenização de transporte conforme lei; 

 
c) o salário-família; 

 
d) o auxílio-alimentação; 

 
e) o abono de permanência; 

 
f) a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em 

comissão ou de função de confiança; e  
 

g) as demais vantagens pecuniárias variáveis e/ou de caráter 
transitório instituídas em lei municipal. 

 
Seção II 

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 
 
Art. 7º O plano de benefícios previdenciário estará descrito em 

regulamento, observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares e dos 
normativos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido a todos os 
servidores públicos detentores de cargo efetivo e funções públicas estabilizadas. 

 
Art. 8º O Município de Uberaba somente poderá ser patrocinador de 

plano de benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios 
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado 
líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios 
pagos.  

Art.8º O Município de Uberaba deverá ser patrocinador de plano de 
benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios 
programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor 
do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado 
líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios 
pagos. 

 
§1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever 

benefícios não programados desde que:  
 
I - assegure, pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos 

invalidez e morte do participante; e  
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II - seja estruturado unicamente com base em reserva acumulada em 

favor do participante.  
 
§2º Na gestão dos benefícios de que trata o §1º deste artigo, o plano 

de benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional 
junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico.  

 
§3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever 

cobertura de sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade 
seguradora.  

 
§4º A aplicação dos recursos garantidores correspondentes às 

reservas, provisões e aos fundos do plano de que trata o caput deverão ser realizadas 
conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e normatização federal, 
devendo a entidade fechada buscar o atingimento da meta atuarial definida na política 
anual de investimentos.  

 
§5º A concessão dos benefícios programados de que trata o caput 

deste artigo aos participantes do RPC disciplinado nesta Lei Complementar é condicionada à 
concessão do benefício de aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Uberaba. 

§5º A concessão dos benefícios programados de que trata o caput 
deste artigo aos participantes do RPC disciplinado nesta Lei é condicionada à concessão do 
benefício de aposentadoria pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
Uberaba. 

 
 

Seção III 
Do Patrocinador 

 
Art. 9º O Município de Uberaba é o responsável pelo aporte de 

contribuições e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao 
plano de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei Complementar, no 
convênio de adesão ou no contrato e no regulamento. 

Art. 9º O Município de Uberaba é o responsável pelo aporte de 
contribuições e pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao 
plano de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão 
ou no contrato e no regulamento. 

 
§1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de 

forma centralizada, pelos Poderes Executivo e Legislativo, incluídas suas Autarquias e 
Fundações, e em hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos 
participantes.  

 
§2º O Município de Uberaba será considerado inadimplente em caso 

de descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas Autarquias e Fundações, de 
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qualquer obrigação prevista no convênio de adesão ou no contrato e no regulamento do 
plano de benefícios. 

 
Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das demais penalidades 

previstas nesta Lei  e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão 
sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo plano de 
benefícios.  

 
Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no contrato ou no 

convênio de adesão ao plano de benefícios administrado pela entidade de previdência 
complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:  

 
I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto 

patrocinador, em relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de 
benefícios e entidade de previdência complementar;  

 
II - mecanismos para o gerenciamento do envio de informações de 

participantes e assistidos e para o pagamento ou repasse das contribuições;  
 
III - as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio 

ou rescisão contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de 
benefícios previdenciário;  

 
IV - o compromisso da entidade de previdência complementar de 

informar a todos os participantes vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento 
de patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de 
contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

 
Seção IV 

Dos Participantes 
 
Art. 12. Podem se inscrever como participantes do Plano de 

Benefícios todos os servidores titulares de cargo efetivo e função pública estabilizada do 
Município de Uberaba abrangidos por esta Lei.  

 
Parágrafo único. Fica assegurado ao participante o direito de 

requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento 
do plano de benefícios.  

 
Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios 

o participante que:  
 
I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública 

direta ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
 
II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, 

com ou sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo 
em qualquer dos entes da federação; e 
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II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, 
com ou sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mandato eletivo 
em qualquer dos entes da federação; e 

 
III - optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na 

forma do regulamento do plano de benefícios.  
 
§1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para 

a manutenção do custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável.  
 
§2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a 

responsabilidade do patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a 
contribuição ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos 
pelo patrocinador, na forma definida no regulamento do respectivo plano.  

 
§3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará 

com a sua contribuição ao plano de benefícios.  
 
§4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o 

afastamento ou a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da 
remuneração. 

 
Seção V 

Das Contribuições 
 
Art. 14. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão 

sobre a base de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas na Lei Complementar 
Municipal nº 412, de 05 de outubro de 2009, que exceder o limite máximo dos benefícios 
pagos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, observado o disposto no inciso XI 
do art. 37 da Constituição Federal.  

 
§1º A alíquota da contribuição do participante obedecerá ao disposto 

no regulamento do plano de benefícios ou no contrato.  
 
§2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas, de 

caráter voluntário e eventual, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento 
do plano de benefícios ou contrato.  

 
Art. 15. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar 

contribuições em contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, 
concomitantemente, às seguintes condições:  

 
I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º ou art. 3º 

desta Lei; e  
 
II - recebam remuneração que exceda o limite máximo a que se 

refere o caput do artigo 14 desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da 
Constituição Federal.  
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§1º As contribuições do patrocinador de que trata o caput deste 

artigo incidirão sobre a parcela da base de contribuição do participante que exceder ao 
limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei Complementar, 
observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.  

§1º As contribuições do patrocinador de que trata o caput 
deste artigo incidirão sobre a parcela da base de contribuição do participante 
que exceder ao limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta 
Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

 
§2º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, 

observadas as condições previstas no §1º deste artigo e no disposto no regulamento do 
plano de benefícios ou no contrato, e não poderá exceder ao percentual de 8,5 (oito e 
meio) sobre a parcela que exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do 
art. 1º desta Lei.  

 
§3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas 

neste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador, podendo participar do 
regime sem a contrapartida, na forma do regulamento do plano.  

 
 
§4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador 

deverá realizar o repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou 
subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não 
enquadrados no inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios.  

 
Art. 16. A entidade de previdência complementar administradora do 

plano de benefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do 
participante e registro das contribuições deste e das dos patrocinadores. 

 
CAPÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO E DO CONTROLE 
 
Art. 17. A adesão do patrocinador ao plano de benefícios, a aplicação 

dos regulamentos dos planos de benefícios e suas respectivas alterações, bem como as 
retiradas de patrocínios, dependerão de prévia e expressa autorização do órgão fiscalizador 
das entidades fechadas de previdência complementar. 

Art.17º O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de 
Assessoramento de Previdência Complementar (CAPC) composto por servidores 
efetivos e participantes do referido plano, nos termos da legislação vigente e na 
forma regulamentada pelo IPSERV.  
 

§1º – O Poder Executivo delegará as competências deste 
artigo ao órgão ou Conselho já devidamente instituído no âmbito dos regimes 
próprios de previdência social desde que assegure a representação dos 
participantes. 

 



 

 

                         

-______ 

 

I - Compete ao Conselho Administrativo do IPSERV, nos 
moldes da Lei Delegada nº 11.234/2011, art. 4º-B e seus incisos, acompanhar a 
gestão dos planos de previdência complementar, os resultados do plano de 
benefícios, recomendar a transferência de gerenciamento, manifestar-se sobre 
alterações no regulamento do plano, além de outras atribuições e 
responsabilidades definidas em regulamento na forma do caput. 

 
§2º - O Conselho Administrativo deverá observar, para o 

acompanhamento do RPC, a composição paritária de até 4 membros entre 
representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a este, 
a indicação do conselheiro presidente que terá além do seu voto, o voto de 
qualidade 

 
Art. 18. A supervisão e a fiscalização da entidade que administrará os 

planos de benefícios competem ao órgão fiscalizador das entidades fechadas de previdência 
complementar. 

 
§1º A competência exercida pelo órgão referido no caput deste artigo 

não exime os patrocinadores da responsabilidade pela supervisão e fiscalização sistemática 
das atividades das entidades fechadas de previdência complementar. 

 
§2º Os resultados da supervisão e da fiscalização exercidas pelos 

patrocinadores serão encaminhados ao órgão mencionado no caput deste artigo. 
 
Art. 19. Aplica-se, no âmbito da gestão da entidade e dos planos de 

benefícios de que trata esta Lei, o Regime Disciplinar previsto no Capítulo VII da Lei 
Complementar Federal n.º 109, de 29 de maio de 2001. 

 
 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 20. A unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Uberaba fica autorizada a auxiliar na articulação das gestões e providências 
pertinentes à implantação e funcionamento do regime de previdência complementar de que 
trata esta Lei.  

 
Art. 21. Fica mantido o vínculo com o regime de previdência anterior 

para o servidor que, após a aprovação dessa lei, fizer novo concurso público sem que haja 
descontinuidade de vínculo.  

 
 
 
Art. 22. As parcelas ordinárias de contribuição do servidor efetivo e 

do Ente Federativo, de que tratam a Lei Complementar Municipal nº 412 de 05 de outubro 
de 2009, limitar-se-ão ao teto dos valores pagos pelo Regime Geral de Previdência Social 
nos casos dos servidores que ingressarem no serviço público após a vigência do Regime de 



 

 

                         

-______ 

 

Previdência Complementar de que trata esta Lei ou que fizerem opção para o novo regime 
na forma do disposto no art. 4º.  
 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução da presente Lei  
onerarão as dotações próprias do orçamento vigente do Município, suplementadas, se 
necessário.  
 

Parágrafo único. O Poder Executivo fica autorizado a aportar 
recursos adicionais para atender as despesas administrativas do respectivo Plano de 
Benefícios enquanto as taxas fixadas no regulamento ou no plano de custeio, revistas 
anualmente, forem insuficientes ao seu suprimento. 

Parágrafo único. (SUPRIMIDO. 
 

 
   Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário.  
 
 
   Uberaba (MG), 9 de novembro de 2021. 
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